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Geometrias da memória: configu-
rações pós-coloniais é uma obra 
colectiva, sob a orientação de 

António Sousa Ribeiro e de Margarida 
Calafate Ribeiro - investigadora respon-
sável do projecto «Memoirs, Filhos do 
Império e Pós-Memórias Europeias», 
do Centro de Estudos Sociais da 
Universidade de Coimbra, financiado 
pelo European Research Council -, onde 
se pretende devolver à história contem-
porânea aquilo que provoca a sua espes-
sura e densidade, a experiência pós-co-
lonial. 

Esta é uma obra fundamental, não 
só pela nova contribuição de olhares 
que traz à história colonial e pós-colo-
nial portuguesa e europeia mas, ainda, 
pelas próprias questões que levanta 
quer à produção de urna discursivi-
dade sobre a qual assenta a apropria-
ção histórica de um tempo, um acon-
tecimento, um fenómeno, quer à inter-
pelação forte dos modelos epistémi-
cos em vigor. Assim, e desde logo, um 
nível de questionamento situa-se na 
própria epistemologia da História e 
das ciências humanas, através daquilo 
que Isabel Castro Henriques assinala 
como urgência: «uma revisão dos con-
ceitos, das ideias e das perspectivas uti-
lizadas pela historiografia portuguesa» 
(p. 127), inquirindo as próprias clas-
sificações hegemónicas que o pensa-
mento europeu produziu para identi-
ficar o Outro, o africano. Neste mesmo 
registo, o epistemológico, salienta-se a 
perspectiva de Ana Paula Ferreira que, 
com base na proposta de Boaventura de 
Sousa Santos, «Epistemologias do Sul», 
defende todo um trabalho de «descolo-
nização do pensamento» que passa pela  

revisão da língua da ciência e dos seus 
conceitos operativos. 

Uma multiplicidade de interrogações 
se cruza e desenvolve a partir de um 
descomunal dado bruto - as memórias 
coloniais e pós-coloniais, imbuídas que 
estão de grandes zonas de não-dito. É 
que, fazer o levantamento dessas memó-
rias é, desde logo, definir e desocultar o 
«recalcado» que elas contornam e apa-
gam. Uma das marcas a salientar nesta 
obra é, pois, da ordem da discursividade 
ou das múltiplas discursividades que 
constituem o pano de fundo da história 
actual. 

A pluralidade discursiva a que se pre-
tende dar voz, pondo assim em causa 
uma discursividade etnocêntrica, sujeito 
da história colonial, implica o levanta-
mento dos discursos da memória e da 
pós-memória colonial, ouvindo ex-colo-
nos e descolonizados, assim como afro-
descendentes que têm em aberto as suas 
identidades, fruto de memórias lacuna-
res, recalcadas, que impedem ou censu-
ram a construção das narrativas identi-
tárias. O silêncio ressalta deste conjunto 
de análises, já que elas se deparam com 
os vazios da memória, da história e das 
discursividades individuais, sintoma de 
um impensado ou de um acontecimento 
traumático que não pôde ainda ser dito, 
formulado. Para António Sousa Ribeiro, 
trata-se, no fenómeno colonialista assim 
como no anti-semitismo, de «reversos si-
lenciados da modernidade» (p. 51) que a 
análise traz à luz, relacionando essa di-
mensão oculta que liga raça e anti-semi-
tismo ou colonialismo e nazismo. Nesta 
perspectiva, a relação que a moderni-
dade estabeleceu com o colonialismo, 
fazendo emergir a violência colonial, ex-
plicaria a barbárie nazi do extermínio (p. 
47). 

Falando de memória individual e co-
lectiva, Miguel Bandeira Jerónimo sa-
lienta também o modelo de crueldade 
aplicado no Holocausto como fazendo 
parte das práticas coloniais (p. 67) cujo 
luto ainda não acabou (p. 73), imbuindo 
a memória de lapsos e esquecimentos. 
Como adverte: «É fundamental persistir 
na distinção entre memória, exercício de 
sacralização e mistificação voluntária e 
involuntária das recordações, e História, 
formação disciplinar savante que recorre 
a um discurso crítico, com método, com li-
mitações verificáveis» (p. 81). 

A construção de urna discursividade 
dialógica, no entanto, não acontece a 
partir da simples tomada da palavra, 
da simples posição discursiva do teste-
munho, porque uma discursividade cir-
culante já lá está nos interstícios do si-
lêncio e cujo sentido é censurante de 
pontos de vista outros. A esta discursi-
vidade chama Fabrice Schurmans (pp. 
233-249), o Texto, que, assente em axio- 

logias próprias, tende a conferir um sen-
tido que se dissemina nas avaliações co-
muns, na sua forma mais dissimulada, a 
da ideologia comum. Tal discursividade 
avaliativa, sancionadora e, nessa me-
dida, censurante e homogeneizadora, 
não só no que impede de dizer mas na-
quilo que obriga a dizer, tem ainda um 
efeito perverso que é, como explica o 
autor, o da naturalização da realidade, 
através da construção de estereótipos. O 
Texto, apropriado que está pela discursi-
vidade comum, constitui o senso comum 
como referente último de toda a discur-
sividade colectiva e espontânea. 

Uma questão que se levanta ainda, 
neste âmbito, é o da própria narrativa 
como máquina conferidora de sentido à 
História e como produtora, ela própria, 
da história. A História é hegemónica na 
medida em que ela comporta um enfo-
que, um ponto de vista, um narrador que 
lhe dá voz, e, nesse sentido, ela tem efei-
tos perversos, uma vez que é sempre a 
história do poder, produzindo o sujeito 
da história, o herói, que não é senão 
aquele que tem direito à palavra, fruto 
desse mesmo poder. 

A este propósito, Roberto Vecchi traz 
à cena aquele que designa por «ausente 
da história» (p. 190) e que é o subal-
terno, categoria abrangente do escravo, 
«ao mesmo tempo nos planos racial e so-
cial» e que tem a particularidade de ope-
rar «um vazio de representação», quer 
discursiva, uma vez que está fora da his-
tória, quer da própria representação 
visual, não porque o escravo lá não es-
teja, mas antes, porque, na sua familiari-
dade com o senhor, se torna invisível (na 
pintura de J.-B. Debret, p. 193). Algo da 
mesma natureza acontece no luso-tro-
picalismo de Gilberto Freyre. A ausência 
de representação, quer do escravo afri-
cano quer desse mesmo escravo trans-
portado para o Brasil, numa heteroge-
neidade amorfa, deve-se à impossibili-
dade de testemunhar, de tomar a pala-
vra. Descolonizar a história será, então, 
abrir o ouvido às vozes subalternas, se-
jam as do rap, do hip hop, ou tantas ou-
tras, por onde as «contra-histórias não-
-hegemónicas podem começar a ser con-
tadas» (p. 201). 

Promover, como o faz este projecto, 
outros enfoques, que uma pluralidade 
de memórias produzam as suas pró-
prias narrativas - a do colonizado, a do 
ex-colonizador, a da mulher negra, a do 
retornado, a do afrodescendente - é con-
tribuir para uma discursividade efec-
tivamente dialógica, polifónica que de-
volve aos fenómenos a sua densidade 
veridictória. E, nessa medida, podere-
mos mesmo perguntar-nos se a própria 
lógica narrativa não será ainda colonial. 
Face à grande narrativa da história, um 
pensamento desconstrucionista tem  

forçosamente de perspectivar as «his-
tórias entrelaçadas», segundo a expres-
são de Edward Said, que são a trama de 
uma nova epistemologia da história. A 
questão do enfoque narrativo, no âm-
bito da meta-narrativa da história, é a do 
narrador europeu, a do homem branco, 
face ao modo como colonizou e desco-
lonizou, nomeadamente, as populações 
africanas. Esta construção de sentido 
dominante deixa como impensado ou 
não-dito a própria tarefa de descoloni-
zar a Europa ou, na fórmula consagrada, 
a descolonização do pensamento (he-
gemónico, branco, europeu). Nas pala-
vras de Margarida Calafate Ribeiro, «da 
mesma forma que a história dos países 
ex-colonizados não se reduz a um apên-
dice da história das antigas metrópo-
les colonizadoras, também a história da 
Europa não coincide com os seus limi-
tes territoriais e sentimentais literais» 
(p. 16). A reflexão pós-colonial vale, en-
tão, e para além da urgência de refazer a 
história, para pensar a própria Europa. 
Portanto, toda a questão que aqui se dis-
cute não pode ser remetida à velha dico-
tomia do Império vs. Colónias mas tem 
de ser perspectivada a partir das desi-
gualdades coloniais que se marcam no 
seio mesmo dessa Europa. 

António Pinto Ribeiro propõe uma 
descolonização dos museus, através de 
uma análise à origem colonial do olhar 
museológico que expõe a supremacia do 
poder ocidental sobre as populações e 
culturas colonizadas através da naturali-
zação desse olhar. Desta reflexão crítica 
resulta a premência de uma outra epis-
temologia museológica, uma «desepis-
teme» ou «epistemologia desobediente», 
como lhe chama, na senda de um novo 
paradigma designado por Decoloniality 
(p. 107). 

A mesma questão atravessa os estu-
dos feministas, de que se ocupa Catarina 
Martins ou a representação da mu-
lher negra que Júlia Garraio examina. 
Trata-se de «aprender com o Sul», na óp-
tica de Catarina Martins (p. 273), atra-
vés de um trabalho colaborativo que 
permita desfazer resquícios de pensa-
mento colonialista nas próprias teorias 
feministas. A posição de distanciamento 
crítico que os estudos pós-coloniais têm 
de adoptar leva à denúncia da objectu-
alização do corpo feminino negro pelo 
olhar colonial que permite aceitar a nu-
dez negra e a sua servidão sexual, cata-
logado que está no domínio do exótico 
(Júlia Garraio, pp. 279-303). 

Um outro nível de reflexão está pre-
sente, nesta obra, na discussão do es-
tatuto da língua portuguesa em África 
e da sua literatura. Antes de mais, des-
montando os resquícios de neocolo-
nialismo encapotado que o termo lu-
sofonia convoca, como alerta Paulo de 
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Medeiros (p. 210). Na verdade o esta-
tuto da língua portuguesa em África 
deverá ser matéria de vasta reflexão, 
não só porque difere do estatuto do 
português em Portugal e no Brasil, 
onde é língua materna, mas, ainda, 
porque há que pensar o português não 
como língua unificadora mas no âm-
bito de uma ecologia linguística. Esta 
difícil questão, que não pode nem deve 
cair em falsas homogeneizações sob 
pena de operar o retorno a um neo-
tropicalismo encapotado, é discutida 
no artigo de Ana Paula Ferreira, que 
se pergunta: «por que razão o racismo 
sobrevive nos lugares-comuns do pós-
-colonial, sendo um deles (..) assumir 
que as linguagens locais dos vários po-
vos do sul não contam como veículos 
de tradução intercultural» (p. 161)? 

Pensar o português nas práticas literá-
rias africanas é um modo de desfazer 
essa pretensa unicidade de uma mul-
tiplicidade de povos em uma só lín-
gua. Passando em revista o panorama 
da literatura africana em língua portu-
guesa, defrontamo-nos com uma poé-
tica da língua que a abre a dissonân-
cias e distopias assinaladas no texto de 
Francisco Noa, que se debruça sobre o 
caso de Moçambique. Segundo o autor, 
e tendo em conta a relação intrínseca 
entre discursividade e poder, a litera-
tura moçambicana assume uma «tradi-
ção de resistência» que toma variadas 
formas de expressão, desde a rebelião, 
à denúncia, passando pela indignação 
ou a reivindicação através até do uso 
da ironia. Ela estabelece um compro-
misso com «o seu espaço vital, insti- 

tuindo-se, desse modo, como um natu-
ral e dinâmico contrapoder» (p. 228). 

A questão que aqui deve ser colocada 
acerca das práticas literárias africanas 
já não é só a da tradição de resistência, 
como aconteceu sob o jugo colonialista, 
mas algo de novo que destaca Paulo de 
Medeiros: «a importância das literaturas 
africanas é reconhecida como motor de 
renovação da literatura em Portugal» (p. 
208). Quer dizer que a literatura africana 
deverá sair dessa posição periférica a que 
o olhar europeu a tem votado e que só se 
torna possível se se «descentralizar o cen-
tro». Trata-se de pensar as várias litera-
turas em língua portuguesa como «uma 
pluralidade». Cabe aqui sugerir o conceito 
de ecologia linguística e de como ele po-
derá dar conta da diversidade e da tradu-
tibilidade na esfera global, contemplando  

a reivindicação de Ngugi Wa' Thiong'o 
«de resgatar as raízes culturais africanas 
nas línguas vernáculas, bem como em tra-
dições e epistemologias locais» (apud Ana 
Paula Ferreira, p. 152). 

Muito haveria ainda a discutir; tarefa 
hercúlea que acarreta definir qual o pa-
pel das ciências sociais na criação de 
instrumentos que possibilitem conce-
ber essa diferença. Redefinir, através das 
micronarrativas da memória, como pas-
sar à história. Pensar as formas de hibri-
dismo cultural na era da globalização; 
pensar as formas de biopoder em con-
fronto, num momento particularmente 
sensível da história europeia em que os 
refugiados encarnam a figura por exce-
lência do desequilíbrio pós-colonial. 

MARIA AUGUSTA BABO 


